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APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  AMEAÇA.  ABSOLVIÇÃO.
INCONFORMISMO  MINISTERIAL.
SÚPLICA PELA CONDENAÇÃO. PROVAS
INSUFICIENTES.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

Procede o pleito absolutório quando a prova
não evidencia, indene de dúvidas, os fatos
tais como narrados na denúncia. Aplicação
do brocardo in dubio pro reo.

Não  havendo  provas  suficientes  para
configurar a ocorrência do crime de ameaça
(CP,  art.  147),  impõe-se  a  manutenção  da
decisão objurgada.

Vistos, relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO
APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  criminal  (fls.128),  manejada  pelo

representante  do  Ministério  Público  Estadual,  em  razão  da  sentença

proferida pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher
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de Campina Grande (fls.123/126), que julgou improcedente a denúncia, para

absolver  o  réu  das  imputações  do  crime  de  ameaça  (art.147,CP),  com

fundamento no art. 386, inc. VII do Código de Processo Penal.

Irresignado, o Parquet, em sede de razões recursais (fls.134/138),

alega que há provas suficientes de que o acusado praticou o crime de ameaça,

requerendo a sua condenação.

Sustenta que a palavra da vítima, coesa e indiscutível, aponta a

ocorrência do crime imputado ao recorrido e que, em crimes que tais, a versão

daquela tem relevância. Daí que, nesses casos, não se pode exigir a presença

de  testemunhas  presenciais  a  confirmarem  a  versão  da  vítima.  Requer  a

condenação do réu.

Contrarrazoando  o  recurso  Ministerial  (fls.  141/147),  o  apelado

pugna pela manutenção da sentença absolutória.

A Procuradoria de Justiça, em Parecer de fls.152/155, opina pelo

desprovimento do apelo Ministerial.

É o relatório. 

VOTO

Como visto, trata-se de apelação criminal (fls.128), manejada pelo

representante do Ministério Público Estadual, em razão da sentença proferida

pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher de Campina

Grande (fls.123/126), que julgou improcedente a denúncia, para absolver o réu

das imputações do crime de ameaça (art.147,CP), com fundamento no art.

386, inc. VII do Cógigo de Processo Penal.

Narra a denúncia que, “JOSINALDO SEVERINO DE SOUZA, no
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dia 26 de março de 2011, às 14h00min, nesta Cidade, 'ameaçou cometer mal

injusto e grave' contra sua ex cunhada Soraya Fátima de Mello Pereira.”

Consoante o representante do Parquet:

Segundo se apurou, a vítima dirigiu-se até a casa do
denunciado  no intuito  de levar  alguns pertences  da
filha,  que  residia  no  local.  Ao  chegar  no  portão  da
casa, percebeu que o denunciado portava uma arma
na cintura e encontrava-se irritado, tendo-se negado a
receber os pertences trazidos pela vítima.

Nesta  ocasião,  informou  que  a  filha  da  vítima  não
mais morava naquela residência e que a vítima não
voltasse  mais  na  sua casa,  passando  a  proferir-lhe
ameaças de morte, dizendo que se a mesma voltasse
a sua casa, daria um tiro na sua cara e passaria com
a caminhonete por cima da ofendida. (fls. 02/04)

Insatisfeito  com a  absolvição  do  acusado,  o  Ministério  Público

busca  a  reforma  do  julgado,  amparando  o  pleito  na  alegação  de  que  os

elementos coligidos nos autos demonstram provas suficientes para um decreto

condenatório.

No entanto, data maxima venia, a hipótese é de manutenção da r.

sentença absolutória.

Analisando  os  autos,  verifico  que  a  prova  se  revela  frágil  em

relação à prática do delito de ameaça, não demonstrando, de forma clara e

inconteste, a ocorrência dos fatos descritos na denúncia.

Um decreto condenatório não pode se basear somente em provas

indiciárias ou meras suspeitas, exigindo a condenação prova que evidencie

certeza fundada em dados objetivos e indiscutíveis quanto aos fatos. Vejamos:

A vítima,  Soraya Fátima, em suas declarações perante o Juízo

(Mídia de fls.  81), relatou que estava, na ocasião da discussão com o réu,

acompanhada de duas amigas, as quais não quiseram ser testemunhas, por
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temerem o acusado. Indagada, citou os nomes de Maria da Guia Fernandes e

Maria  do  Socorro.  Compulsando-se  os  autos,  observa-se  depoimento  da

testemunha Maria da Guia Fernandes perante a autoridade policial às fls. 08,

no qual aquela diz que apenas soube dos fatos pela vítima, não afirmando, em

nenhum momento, que estava presente por ocasião da discussão entre o réu e

Soraya. 

Por sua vez, a testemunha presencial Marcos Antonio Soares da

Silva,  policial  militar,  arrolada pela Defesa, relatou ao Juiz que estava num

lavajato em frente a casa do recorrido e viu quando a vítima lá estava, bastante

alterada,  fazendo  uma  grande  confusão,  estando  acompanhada  por  um

homem, que não sabia dizer se era seu atual companheiro. Narrou, inclusive,

que não viu nenhuma ameaça sendo proferida pelo acusado, ou alguma arma

de fogo com o mesmo. Relata que viu também a viatura da polícia no local, e

que não houve prisão em flagrante de Josélio e nem apreensão de arma de

fogo (Mídia de fls. 105). 

A  testemunha  da  Defesa,  Ubanei  de  Carvalho,  vizinho  do

acusado, confirmou que viu o soldado Marcos Antonio por lá, não presenciou

nenhuma ameça praticada pelo réu  e que o mesmo tem bom conceito  na

vizinhança (Mídia de fls. 105).

Como se vê, embora em crimes que tais, a palavra da vítima seja

relevante, por outro lado, também não pode vir dissociada de fatos concretos

que  corroborem  suas  palavras.  E,  in  casu,  observa-se  que  há,  inclusive,

contradições  no  depoimento  da  vítima,  que  afirmou  categoricamente  que

estava, no dia do fato delituoso, acompanhada de duas amigas, sendo que

uma  delas  não  confirmou  que  presenciou  o  ocorrido.  Outrossim,  há  uma

testemunha presencial, idônea, não contraditada pela defesa, que afirma que a

vítima estava acompanhada de um homem. Assim, as palavras da vítima não

são  tão  coesas  como  relata  o  representante  do  Parquet em  suas  razões

recursais. 

Desembargador João Benedito da Silva
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São questões relevantes e que, certamente, suscitam dúvidas no

espírito do Julgador. E, como sabido, procede o pleito absolutório quando a

prova  não  evidencia,  indene  de  dúvidas,  os  fatos  tais  como  narrados  na

denúncia. Aplicação do brocardo in dubio pro reo.

Ademais, em um Estado Democrático de Direito não é tolerável

presumir culpa para firmar juízos de culpabilidade, pois, se assim for, estar-se-

á  condenando  com  base  em  ilações,  em  meras  conjecturas,  o  que  é

inadmissível à luz do já citado princípio in dubio pro reo. 

O Professor Paulo Rangel ao comentar o princípio do "favor rei",

que vige no processo penal e orienta os operadores do direito a optar pela

interpretação que atenda a jus libertatis do acusado, enfatiza: 

[...] estando o juiz diante de prova para condenar, mas
não sendo  esta  suficiente,  fazendo  restar  a  dúvida,
surgem dois caminhos: condenar o acusado, correndo
o risco de se cometer  uma injustiça,  ou absolvê-lo,
correndo o  risco de se colocar  nas  ruas,  em pleno
convívio  com  a  sociedade,  um  culpado.  A  melhor
solução será, indiscutivelmente, absolver o acusado,
mesmo  que  correndo  o  risco  de  se  colocar  um
culpado nas ruas, pois antes um culpado nas ruas do
que  um  inocente  na  cadeia.  (in,  Direito  Processual
Penal, 11ª edição, Ed. Lumen Júris, 2006, p.33). 

Camargo  Aranha  também  traz  os  ensinamentos  do  grande

criminalista Heleno Cláudio Fragoso, no sentido de que, "Nenhuma pena pode

ser aplicada sem a mais completa certeza dos fatos. A pena, disciplinar ou

criminal,  atinge  a  dignidade,  a  honra  e  a  estima  da  pessoa,  ferindo-a

gravemente  no  plano  moral,  além  de  representar  a  perda  de  bens  ou

interesses materiais" (in, Da Prova no Processo Penal, Saraiva, p. 64). 

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim, não havendo nos autos elementos claros e concretos de

convicção acerca das ameaças porventura proferidas pelo apelado, a ensejar a

sua condenação, de rigor a absolvição.

Extrai-se,  portanto,  do  caderno  processual  que  o  Ministério

Público não se desincumbiu satisfatoriamente do ônus de provar a acusação

oferecida.  Ressalte-se  que  um dos  princípios  basilares  do  processo  penal

indica  que  a  prova  para  condenação  deve  ser  certa,  baseada  em  dados

objetivos  e indiscutíveis,  que evidenciem o fato  típico,  a  antijuridicidade da

conduta e a culpabilidade do agente. A condenação exige a certeza.  Assim,

impõe-se a absolvição do apelado, em homenagem ao princípio do  in dubio

pro reo, tal como consignado em sentença. 

Ante o exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao apelo para manter a

sentença atacada em todos os seus termos.

 É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  além do
relator, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos
Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o  Exmo. Sr. Dr. Francisco Sagres
Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 26(vinte e seis) dias do mês de abril do ano de 2016.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
R e l a t o r – Juiz Convocado
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